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    APRESENTAÇÃO




    Em seu Ética a Nicômaco, Aristóteles demonstrou a ambiguidade da justiça. Se por um lado, diz-se justo aquele que cumpre a lei, por outro, a justiça é identificada com a realização da igualdade, seja na relação entre as pessoas ou na relação entre elas e o governo.




    O usual raciocínio metódico e perspicaz do estagirita o levou a analisar as nuances ocultas naquelas ambiguidades. Se justo é cumprir a lei, como deve se dar a interpretação e aplicação da lei? Qual o papel do juiz nesse processo? Se justo é dar a cada um o que lhe é devido, quais critérios nos permitem identificar o que é o devido em cada caso? Qual o papel do governo na realização dessa igualdade?




    Essas e outras questões sobre a justiça que inquietavam Aristóteles e os peripatéticos não dizem respeito apenas a eles. Elas são, na verdade, problemas humanos universais, que desafiam as pessoas e as sociedades em cada tempo histórico em busca de soluções. Apesar das respostas a essas questões serem sempre, de certo modo, provisórias e históricas, a busca incessante por elas é, além de necessária, também irresistível aos espíritos críticos.




    É com isso em mente que apresento ao público este A Justiça sub judice: reflexões interdisciplinares. Neste livro os leitores encontrarão reflexões levadas a cabo por excelentes pesquisadores que, com a qualidade de seus trabalhos, fazem jus e, de certo modo, homenageiam a tradição de reflexões da qual faz parte Aristóteles, mas também filósofos e juristas como Kant, Bentham, Mill, Kelsen, Foucault, Dworkin, Alexy dentre muitos outros.




    Espera-se que as reflexões interdisciplinares, plurais e democráticas que compõem este livro possam contribuir, mesmo que modestamente, para a construção de uma sociedade mais justa.




    Vitor Amaral Medrado
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    RESUMO: O uso da inteligência artificial no Direito é cada vez mais corriqueiro, impactando diretamente a atuação das profissões jurídicas. O presente artigo busca investigar a possibilidade da IA superar a capacidade humana de julgar, buscando entender como funciona a forma de obtenção de conhecimento pelo algoritmo e sua forma de processamento. Para isso, parte-se de uma definição de Inteligência Artificial a partir do teste de Turing, que prediz que a IA não pensa igual o humano, mas sim simula e performa igual a um humano. Para entender o fenômeno, faz um breve relato da algoritmização do Direito, passando pelos problemas e desafios a serem superados, para chegar a um entendimento de como o conhecimento é obtido por um robô e como se dá sua lógica de processamento, utilizando como base teórica, Aristóteles, Heráclito e João Maurício Adeodato.
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    INTRODUÇÃO




    O corrente avanço tecnológico da quarta revolução industrial impacta diretamente a vida do ser humano no Século XXI. A revolução 4.0, como também é chamada, é pautada numa virada tecnológica em toda a vida humana, aumentando a produtividade e retirando do controle humano tarefas antes impensáveis. Os computadores agora se revelam aliados em quase todas as formas de produção humanas, podendo realizar análises complexas de temas relevantes ao cotidiano.




    De idêntica forma se deu a invasão dos computadores na atividade jurisdicional. Na virada do século XXI, a utilização de processos judiciais na modalidade eletrônica era basicamente inexistente. Hoje, cerca de 20 anos depois, o processo judicial eletrônico é a regra.




    Dessa mesma forma, rápida e sem retorno, o principal avanço tecnológico da Revolução 4.0 vêm sendo implementado no cotidiano dos operadores jurídicos. Trata-se da inteligência artificial (IA). Atualmente, a IA já é regra nas grandes firmas de advocacia mundiais, realizando tarefas que antes eram relegadas aos paralegais ou estagiários, como organização de documentos, pesquisa jurisprudencial e até mesmo confecção de petições simples.




    Essa invasão da IA no cotidiano forense levanta inúmeros questionamentos, sejam de caráter ético, quando se questiona quais as ramificações de deixar um caso ser cuidado por um algoritmo computacional; seja de caráter técnico, quando se observa as limitações da técnica computacional; ou de caráter filosófico, quando se investiga se é possível que a inteligência artificial realmente supere a capacidade humana de julgar.




    Para realizar um julgamento o magistrado precisa, antes de tudo, obter conhecimento, seja do fato ocorrido, seja da tese jurídica argumentada pelas partes. O presente artigo busca entender como funciona o conhecimento da inteligência artificial e quais seus limites. Ou seja, como se dá a obtenção e processamento de conhecimento da máquina. Essa investigação é feita buscando responder ao seguinte questionamento: É possível que a máquina supere de forma eficaz a figura do juiz humano?




    Em razão do caráter recente da pesquisa envolvendo tecnologia e inteligência artificial e da diferença da abordagem tradicional do direito com a abordagem computacional, é necessário, antes de entrar no problema da epistemologia em si, entender como funciona a inteligência artificial e o que a difere do humano.




    Assim, no primeiro item do presente artigo, intitulado A Inteligência Artificial – Uma abordagem do teste de Turing, investiga-se o que é uma inteligência artificial e a dificuldade de sua definição. A IA, então, é explicada a partir do teste de Turing, mostrando que sua finalidade não é que o computador pense igual ao humano, mas sim que consiga performar como um humano quando necessário.




    No segundo item, A Algoritmização do Direito – Breves relatos de experiências com Inteligência Artificial no Direito brasileiro e estrangeiro, se busca demonstrar que a utilização da IA é uma realidade corrente em todas as esferas do Direito e que os problemas advindos de sua utilização são sérios e sua implementação necessita de grande cuidado.




    No item seguinte, denominado Como o robô obtém conhecimento?, entra-se nas questões filosóficas em si. Primeiro, aborda-se a lógica do processamento de dados de um algoritmo de inteligência artificial e de como isso difere do pensamento humano. Após, investiga-se a limitação do conhecimento, dos sentidos e da representação da informação de forma interna, utilizando como base o pensamento de Aristóteles, Heráclito e Adeodato, com a finalidade de responder ao questionamento principal.




    1. A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL – UMA ABORDAGEM DO TESTE DE TURING




    Conceituar um evento complexo como a inteligência artificial é bastante difícil. Tanto o é que não há consenso entre os especialistas quanto a uma definição precisa sobre o que é uma IA. Stuart Russel a define como “o estudo dos métodos para fazer os computadores se comportar de forma inteligente” (PEIXOTO e SILVA, 2019, p. 74), englobando atividades como aprender, raciocinar, planejar, perceber e compreender.




    Noutra definição, Miles Brundage coloca a “IA como um corpo de pesquisa e engenharia com o objetivo de usar a tecnologia digital para criar sistemas aptos a desempenhar atividades para as quais se costuma exigir inteligência, ao ser realizada por um indivíduo.” (PEIXOTO e SILVA, 2019, p. 75).




    A dificuldade em definir o termo inteligência artificial parece, então, resultante de uma impossibilidade técnica anterior: definir o que é inteligência. Ao que tudo indica, a definição de inteligência possui um gargalo técnico e filosófico. A própria inteligência humana será aquilo que irá definir o que é inteligência, de forma que esse conceito será um conceito interno, autorreferenciado.




    A despeito da dificuldade de definição clara, conseguimos identificar qualidades ou aspectos que nos indicam que algo é detentor de inteligência ou não. Quando observamos uma pedra e, independente do que acontece ao seu redor, esta se mantém inerte, sabemos, intuitivamente, que não possui inteligência.




    Quando observamos um ser humano realizando complexos cálculos matemáticos, conseguimos, também de forma intuitiva, inferir que este possui inteligência. A dificuldade, no entanto, não está nos extremos da escala.




    Ao observar uma estrela do mar, vemos que ela interage com seu ambiente, reagindo a diferenças em seu habitat. No entanto, dificilmente falaríamos que a estrela do mar é dotada de inteligência. Golfinhos, por sua vez, são classificados como animais extremamente inteligentes, capazes de resolver problemas e se comunicarem. O mesmo acontece com corvos, chimpanzés e bonobos. Apesar de menos evidente que o ser humano, é possível convencionar que estes animais são dotados de inteligência.




    Ao analisar animais no meio do espectro, como por exemplo, uma galinha ou um peixe beta de aquário, a resposta fica mais complicada. Estes animais são dotados de inteligência ou simplesmente respondem de forma direta aos seus instintos?




    Quando transmutamos o problema para a ceara computacional, fica ainda mais difícil essa definição. Computadores – aqui tidos como algoritmos e não como o aparato físico – não são objetos naturais, mas construções humanas artificiais e, em razão disso, não há como ter um conhecimento intuitivo a respeito de sua natureza de inteligente ou não.




    É exatamente aí que surge o chamado teste de Turing. Alan Turing foi um matemático e cientista da computação britânico responsável por quebrar o código de criptografia utilizado pelos nazistas na segunda guerra mundial, chamado de enigma. Sua história foi retratada no filme The Imitation Game (2014), traduzido como O Jogo da Imitação.




    Além do grande avanço que permitiu à ciência da computação, Turing é tido como “pai da Inteligência Artificial”, em razão de um artigo publicado na revista Mind, Vol. 49, intitulado “Maquinário Computacional e Inteligência”1 (tradução nossa). Neste artigo, Turing (1950, p. 433) questiona “As máquinas conseguem pensar?”2 (tradução nossa).




    Para responder a essa pergunta, Turing explica que é necessária uma forma de avaliar se a máquina consegue pensar. Questiona-se então, “o que é inteligência para uma máquina?”.




    O teste de Turing, então, para responder a essa pergunta, estipula um jogo, nos quais há três participantes: sendo dois humanos e um computador. Um dos humanos assume o papel de avaliador e deverá fazer perguntas abertas aos outros dois jogadores, sendo um humano e um robô e irá avaliar as respostas. Se o avaliador não conseguir distinguir entre o humano e a máquina, presume-se que a máquina é inteligente.




    Neste aspecto, de acordo com a definição de Turing, a inteligência para a máquina não representa a mesma inteligência humana. Assim, conforme ensina Taulli (2020, p. 18), “não há necessidade de verificar se a máquina realmente sabe algo, é autoconsciente ou mesmo se está correta. Em vez disso, o teste de Turing indica que uma máquina pode processar grandes quantidades de informações e interpretar a fala e comunicar-se com seres humanos.”.




    O teste estipulado por Turing se mostrou, principalmente nas últimas décadas, com o avanço do poder de processamento computacional, difícil de falhar. Em 2014, pesquisadores criaram um algoritmo chamado Eugene Goostman, que simula um jovem ucraniano de treze anos. O algoritmo escrevia errado e fornecia até informações sabidamente erradas, com a finalidade de simular uma conversa em idioma inglês de um jovem ucraniano. O resultado foi que o programa convenceu 33% dos juízes de que era humano.3




    Turing era tão confiante no potencial computacional e no avanço da capacidade de processamento, que nesse seu artigo onde trata da IA, concluiu que “Nós podemos esperar que as máquinas eventualmente irão competir com os homens em campos puramente intelectuais”4 (tradução nossa) (TURING, 1950, p. 460).




    Ao que tudo indica, o futuro imaginado por Turing já chegou. Fato é que a IA já é uma realidade na vida cotidiana. Desde a compreensão de algoritmos de busca da internet, que se moldam ao usuário de forma a fornecer anúncios mais condizentes com a necessidade de quem utiliza, à complexos softwares utilizados na pesquisa científica, passando pela utilização nos tribunais, seja no Brasil ou no exterior, seu impacto é inegável.




    2. A ALGORITMIZAÇÃO DO DIREITO - BREVES RELATOS DE EXPERIÊNCIAS COM INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO DIREITO BRASILEIRO E ESTRANGEIRO




    A importância da virada tecnológica que colocou a Inteligência Artificial no centro do debate se deve à alguns aspectos intrínsecos da computação. Em especial, se dá em razão da possibilidade unir a força bruta computacional, capaz de um processamento de dados sobre-humano, com uma característica humana, inerentemente criativa. Conforme lecionam Peixoto e Silva (2019, p. 75), “mais importante do que os feitos da IA em uma tarefa específica é o fato de esta combinar as propriedades das tecnologias digitais em geral com as propriedades que se pensavam serem unicamente humanas, como a competência.”.




    Essa simulação da atividade humana, no entanto, não parece substituir o humano. A capacidade bruta de processamento de dados da IA substitui, e até performa de forma superior ao humano em certas tarefas. No Direito, não é diferente. A utilização de IA já é uma realidade tanto na atividade privada, dos escritórios de advocacia, quanto no poder público, auxiliando a tomada de decisão dos magistrados. Conforme bem coloca Susskind (2019, p. 263):




    Contemplando a segunda geração de cortes online, seria difícil de ignorar o recente surgimento do interesse em inteligência artificial (IA) para advogados e juízes. Dificilmente passa uma semana sem notícias de ‘uma IA’ ou ‘advogado robô’ que possui desempenho superior ou pretende substituir advogados tradicionais humanos em uma atividade legal ou outra. A maioria das grandes firmas de advocacia do Reino Unido, por exemplo, já assinou licenças e contratos com fornecedores de IA e estão otimistas com seus investimentos.5 (tradução nossa)




    Apenas para se ter ideia de como já se encontra avançada a utilização dessa tecnologia como auxiliar nas profissões legais, em 2018 realizou-se um experimento no qual vinte advogados renomados foram desafiados para identificar erros em contratos de confidencialidade, com a maior precisão possível e tempo cronometrado, enquanto a mesma tarefa seria realizada pelo software LawGeeks. Conforme explicaram Peixoto e Silva (2019, p. 111), “os advogados demoraram, na média, 92 minutos para realizar a revisão das 5 NDAs, enquanto o LawGeex, consumiu 26 segundos para a mesma tarefa.”. Além disso, os advogados acertaram apenas 85% dos erros, enquanto o robô conseguiu 94% de acertos. Apesar do resultado, Peixoto e Silva (2019, p. 111-112) explicam que:




    são inteligências incomparáveis e a competição tratou apenas de uma parcela das competências e habilidades de um advogado. Entretanto, a experiência indica uma capacidade de contribuição da IA para a atividade do advogado, agilizando tarefas e permitindo a dedicação e concentração do profissional em atividades mais complexas, relevantes e estratégicas.




    Não só na advocacia a inteligência artificial possui impactos diretos. Na magistratura, a IA pode ser usada como ferramenta auxiliar no processo de decisão, ajudando o magistrado a se concentrar em pontos mais importantes de sua atividade. No exterior há algumas experiências utilizado IA que merecem algum destaque, especialmente por demonstrarem os riscos de um algoritmo mal construído.




    Nos estados de Nova York, Wisconsin, California e Florida, nos Estados Unidos da América, foi implementado um software chamado COMPAS, acrônimo para Correctional Offender Management Profiling for Alternative Sanctions, que pode ser traduzido como Gerenciamento de Perfis de Infratores Correcionais para Sansões Alternativas, para auxiliar no processo de tomada de decisões dos juízes no tocante à reincidência de um acusado.




    O algoritmo calcula a probabilidade um acusado reincidir, utilizando como base de dados as acusações a que estão sendo submetidos os acusados, causas pendentes de julgamento, antecedentes criminais, estabilidade residencial, empregos, laços comunitários, abuso de substâncias, histórico de violência ou de desobediência, problemas educacionais, idade, etc.6. Com esses dados, aplica-se uma fórmula matemática e o resultado indica a probabilidade de um acusado ser reincidente ou não.




    Com a finalidade de testar a capacidade do algoritmo, pesquisadores forneceram as informações necessárias sobre os réus a 400 pessoas, que deveriam decidir sobre a reincidência ou não do acusado. Na média, as pessoas acertavam em 63% das vezes. O algoritmo, por sua vez, acertava em 65% das vezes. A conclusão do estudo foi de que “quase não era melhor que chutes individuais, e pior que uma multidão” (YONG, 2018).




    No Brasil, por outro lado, também há experiências utilizando inteligência artificial no judiciário.




    O Superior Tribunal de Justiça implementou o Projeto Sócrates, que utiliza inteligência artificial que “faz a análise semântica das peças processuais com o objetivo de facilitar a triagem de processos, identificando casos com matérias semelhantes e pesquisando julgamentos do tribunal que possam servir como precedente” (STJ, 2020). Trata-se do uso de inteligência artificial como ferramenta auxiliar ao julgamento, possibilitando ao julgador que foque em partes mais importantes da atividade jurisdicional.




    O Supremo Tribunal Federal, por sua vez, utiliza um software de IA para identificar teses de Repercussão Geral. O sistema chamado Victor, batizado em homenagem ao Ministro Victor Nunes Leal e realiza uma análise preliminar dos Recursos Extraordinários apresentados à Corte para verificar se se enquadram em alguma tese de Repercussão Geral.




    Em ambos os casos brasileiros, a inteligência artificial atua como um verdadeiro assessor, uma ferramenta auxiliar aos julgadores, que permite que foquem em atividades mais essenciais para a tarefa de julgar, como a construção de teses e argumentos, relegando a pesquisa de precedentes ou casos similares ao robô.




    No entanto, apesar do caráter atual de ferramenta auxiliar, somente a capacidade de processamento atual ou a qualidade da programação impedem que um algoritmo capaz de efetivamente tomar decisões de um caso concreto ou até mesmo fundamentar uma sentença seja construído e performe em qualidade superior ao juiz humano.




    Conforme visto da experiência estadunidense do software COMPAS, a implementação de inteligência artificial com caráter decisivo necessita de cuidados, levantando-se diversos questionamentos éticos, filosóficos e técnicos. No presente estudo, foca-se apenas em um deles. A epistemologia da inteligência artificial. De que forma o robô obtém conhecimento e como esse conhecimento se relaciona com o conhecimento humano.




    3. COMO UM ROBÔ OBTÉM CONHECIMENTO?




    A teoria do conhecimento é uma das disciplinas da filosofia, a gnosologia. Em oposição à lógica, também matéria da filosofia que se ocupa das “formas e leis gerais do pensamento humano, a teoria do conhecimento dirige-se aos pressupostos materiais mais gerais do conhecimento científico” (HESSE, 2012, p. 13).




    Para ao conceito de conhecimento que se trabalha no presente artigo, não se olha o procedimento de pensamento em si, mas sim a sua relação com o objeto do pensamento. Ainda conforme coloca Hessen (2012, p. 13), na distinção de lógica e conhecimento, “enquanto a primeira prescinde da referência do pensamento aos objetos e considera o pensamento puramente em si, a segunda tem os olhos fixos justamente na referência objetiva do pensamento, na sua relação com objetos”.




    Procedimentalmente, a lógica da inteligência artificial é bastante simples. Trata-se de uma lógica racionalista, dedutivista e quantificada. Diz-se racionalista em razão de seguir um método fixo, cartesiano de operações matemáticas que levarão a um resultado.




    Dedutivista em razão de ser pautada uma sequência lógica de passos entre o input, informação fornecida, e output, resultado da operação, sendo derivado de conceitos superiores. Trata-se, do caráter matemático da inteligência artificial que se reflete na sua lógica dedutivista. Hessen (2012, p. 49) afirma que “É obvio que um determinado tipo de conhecimento serviu de modelo à interpretação racionalista do conhecimento. E não é difícil dizer qual seja: é o conhecimento matemático. Ele é predominantemente dedutivo e conceitual.”.




    Por fim, a característica de ser quantificado. Quantificado significa que não há espaço para meios termos. Toda informação armazenada no algoritmo possui o caráter de positivo ou negativo. É uma característica inerente da computação, completamente pautada na lógica binária de zero ou um, positivo ou falso.




    Essas três características diferenciam muito o conhecimento fornecido e processado por uma IA do conhecimento humano. O conhecimento humano não é tão preciso ou pautado numa lógica tão bem fundamentada como um algoritmo de computador. A despeito disso, o computador é capaz de simular a atividade julgadora de um juiz.




    Seguindo a lógica explicada, uma operação da IA funciona da seguinte forma. Parte-se de premissas maiores para premissas menores por meio de operações matemáticas de verdadeiro ou falso, deduzindo assim, um resultado.




    Com grande poder de computação, a força bruta de um grande número de tais operações chega ao ponto de vencer o teste de Turing, já citado anteriormente, podendo ser caracterizada como uma inteligência artificial, simulando com perfeição um juiz humano.




    Trazendo especificamente para a aplicação da IA no Direito, principalmente em seu caráter de ente capaz de tomar decisão, mesmo que de forma auxiliar ao magistrado humano, há de se compreender como a IA obtém esse conhecimento, seja dos fatos ou da tese jurídica.




    O ponto de partida dessa investigação é o evento. O evento é a premissa menor, que aplicada na operação lógica de silogismo, no qual a lei – seja no caráter normativo ou como interpretação legal – será a premissa maior. Se a premissa menor se enquadrar com perfeição na premissa maior, temos um resultado, caso contrário, teremos um resultado diferente.




    No entanto, isso não diz muito a respeito da relação entre o objeto de que a inteligência artificial internalizou e o resultado de sua operação. Com as operações matemáticas, somente pode-se entender a relação do dado já internalizado pela máquina e o resultado. Não se entende a forma de internalização da informação.




    A investigação aqui é sobre o processo de internalização do evento, a informação. Trata-se do problema basilar da filosofia. Conforme coloca Adeodato (2017, p. 65) “O problema de como o ser humano ‘conhece’ aquilo que percebe a seu redor é o primeiro problema, a questão que deu origem à filosofia ocidental”. Apesar de ter sido formulado como um problema do conhecimento humano, a criação da IA trouxe esse questionamento para o campo da ciência da computação também.




    O conhecimento é a representação interna do evento, experimentado pelo observador por meio de seus sentidos e internalizado por meio de um processo de abstração. Conforme ensina Castro Junior et al (2018, p. 158-159):




    O sujeito imerso no mundo dos eventos só pode começar a compreendê-lo por meio deste processo de abstração, em que o sujeito cognoscente obtém uma ideia (ou conceito, juízo – usados como sinônimos) a partir de uma seleção de aspectos particulares dos eventos. Isto é, se os eventos aparecem, enquanto tais, envoltos em uma infinidade de traços, é preciso que alguns desses traços sejam deixados de lado e que outros sejam priorizados e transformados em uma ideia, que é única e geral. (2018, p. 158-159)




    Essa abstração, no entanto, é completamente dependente dos sentidos do observador. Os sentidos, conforme coloca Aristóteles, são essenciais para o conhecimento. Em fragmento de sua obra Metafísica, chega a expor:




    Por natureza, todos os homens desejam o conhecimento. Uma indicação disso é o valor que damos aos sentidos; pois, além de sua utilidade, são valorizados por si mesmos e, acima de tudo, o da visão. Não apenas com vistas à ação, mas mesmo quando não se pretende ação alguma, preferimos a visão, em geral, a todos os outros sentidos. A razão disso é que a visão é, de todos eles, o que mais nos ajuda a conhecer coisas, revelando muitas diferenças. (ARISTÓTELES apud MARCONDES, 2011, p. 46).




    Ou seja, aplicando isso à inteligência artificial, temos que o robô julgador, será extremamente sensível à sua forma de obtenção de conhecimento, sendo possível que a imprecisão na obtenção do conhecimento/informação, prejudique bastante o resultado do julgamento.




    Nesse aspecto, também é importante destacar que a partir do momento que o conhecimento é internalizado ele será representado internamente por categorias que a IA já conhece, ou seja, por casos que já tenham sido julgados ou por categorias pré-programadas pelo autor do algoritmo. Heráclito, o mais importante pré-socrático, avisa, no entanto que o mundo é pautado pelo dinamismo. Quando afirma que “Tu não podes descer duas vezes no mesmo rio, porque novas águas correm sempre sobre ti” (HERÁCLITO apud SOUZA, 1996, p. 32), ou, conforme outras traduções, “Não se pode entrar duas vezes no mesmo rio” (HERÁCLITO, 2017, p. 95), em verdade está afirmando que não há como dois eventos serem idênticos. Ou seja, o evento não é replicável, pelo menos não em sua plenitude. É exatamente aí que aparece o problema para a obtenção de conhecimento da IA:




    Se duas pedras não podem ser iguais, tampouco haverá dois homicídios, adultérios, contratos de trabalho, atos administrativos ou matrimônios iguais, as palavras somente generalizam semelhanças segundo critérios determinados. Todos os eventos e coisas são diferentes e a igualdade é uma ideia da mente humana que não se revela aos órgãos dos sentidos, isto é, não faz parte da “realidade”. (ADEODATO, 2017, p. 67)




    A igualdade, conforme colocado por Adeodato, não existe. No entanto, o ser humano, por ser dotado de características de inteligência real e não apenas de poder processamento, consegue suprir essas diferenças, realizando operações que não são baseadas na lógica dedutivista, racionalista ou binária quantificada. Mas sim com um caráter intuitivo e capaz de propor uma solução criativa.




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Não há como evitar o crescimento da utilização de softwares de inteligência artificial no direito, seja na advocacia privada ou na esfera pública, auxiliando magistrados no processo de decidir. Equivalente aos que pugnavam pelo banimento da máquina de escrever, afirmando que a decisão tinha que ser escrita a próprio punho, ou os que afirmavam que a utilização de computadores tirava a humanidade do magistrado, lutar contra a utilização dessas novas tecnologias é um exercício de futilidade.




    O inteligente a se fazer é entender, com clareza, como elas funcionam e propor um uso racional e consciente, buscando evitar quaisquer injustiças ou violações aos direitos e garantias fundamentais do jurisdicionado. A experiência do COMPAS deve servir de alerta para uma implementação pautada no aumento da qualidade da prestação jurisdicional e não uma simples ferramenta capaz de aumentar a produtividade a qualquer custo.




    É apenas uma questão de tempo para que a computação avance o suficiente para que um software jurídico consiga, de forma reiterada, bater o teste de Turing e simular a atuação de um juiz humano. No entanto, a atuação do juiz robô é essa. Uma simples simulação e, como qualquer simulação, não é perfeita. Diante de casos diferentes ou que não se enquadre com perfeição nos quadros armazenados no algoritmo, um juiz humano, cujo conhecimento não se limita ao direito, mas possui uma formação humanística, que goza de conhecimentos empíricos e intuitivos, certamente poderia fornecer uma solução mais adequada ao caso.
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        1 No original: Computing Machinery and Intelligence


      




      

        2 No original: Can machines think?


      




      

        3 https://www.bbc.com/news/technology-27762088


      




      

        4 No original: We may hope that machines will eventually compete with men in all purely intellectual Fields.


      




      

        5 No original: In contemplating the second generation of online courts, it would be hard to ignore the recent upsurge of interest in artificial intelligence (AI) for lawyers and judges. Scarcely a week passes without news of ‘an AI’ or a ‘robot lawyer’ that is outperforming or poised to replace traditional human lawyers in some legal task or other. Most leading law firms in the UK, for instance, have signed license arrangements with AI providers and are effusing optimistically about their investments.


      




      

        6 https://s3.documentcloud.org/documents/2840784/Practitioner-s-Guide-to-COMPAS-Core.pdf
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    RESUMO: O presente trabalho de revisão crítica de literatura visa apresentar reflexões sobre as bases da formação burguesa do Estado Moderno, abordando o caráter histórico das desigualdades sociais, em um contexto de exclusão e dominação em detrimento dos povos originários da América Latina, em especial sobre o despovoamento da ilha de Cuba pelos espanhóis. A racionalidade instrumental e a pretensão da Europa moderna em se tornar centro da história mundial demonstram que a razão não é neutra, não é impassível e muito menos atemporal. Dessa forma este artigo apresenta uma abordagem crítica de conceitos como democracia e direitos humanos considerados, pelo paradigma da simplicidade, como verdades universais. O sistema capitalista e as políticas neoliberais construíram cenários comparados aos previstos por literaturas distópicas, contribuindo para o conformismo e apatia dos indivíduos na sociedade de risco mundial, o que reflete a crise do sujeito coletivo e o êxito da modernidade no que diz respeito à situação de atomismo que separa o indivíduo do corpo social.




    Palavras-chave: Estado Moderno; capitalismo; universalismo; crise do sistema neoliberal.




    RESUMEN: El presente trabajo de revisión crítica de la literatura tiene como objetivo presentar reflexiones sobre las bases de la formación burguesa del Estado moderno, abordando el carácter histórico de las desigualdades sociales, en un contexto de exclusión y dominación en detrimento de los pueblos originarios de América Latina, en particular sobre la despoblación de la isla de Cuba por parte de los españoles. La racionalidad instrumental y la intención de la Europa moderna de convertirse en el centro de la historia mundial demuestran que la razón no es neutral, no es impasible y mucho menos atemporal. Así, este artículo presenta una aproximación crítica a conceptos como democracia y derechos humanos considerados, por el paradigma de la sencillez, como verdades universales. El sistema capitalista y las políticas neoliberales construyeron escenarios comparados con los pronosticados por las literaturas distópicas, contribuyendo al conformismo y la apatía de los individuos en la sociedad global del riesgo, que refleja la crisis del sujeto colectivo y el éxito de la modernidad frente a la situación del atomismo que separa al individuo del cuerpo social.




    PALABRAS–CLAVE: Estado Moderno; capitalismo; universalismo; crisis del sistema neoliberal.




    INTRODUÇÃO




    A expansão colonial da modernidade oculta injustiças que, se desencobertas, impossibilitariam qualquer fundamentação politicamente ética sobre o domínio europeu em países do “Sul – global”. A instituição do Estado e a apropriação do Direito como mecanismos de controle para legitimar uma razão “universal”, revelam o projeto de acumulação construído pela modernidade ao longo de séculos, que se inicia quando Colombo se lança ao Atlântico em busca de ouro e acaba encontrando o “Outro” livre da ambição que o movimentava e desprovido do deus em nome do qual dominava.




    O presente trabalho reivindica, portanto, a complexidade para compreender os pressupostos históricos encobertos pela indústria cultural e pelo paradigma da simplicidade, que apresenta conceitos como democracia e direitos humanos como algo concedido a todos e não como conquistas, ocultando as lutas cotidianas e a memória de países periféricos que, como Cuba, foram completamente despovoados, vítimas do progresso e do discurso civilizacional.




    Almeja-se adotar certa ordem na exposição das ideias, de forma a desenvolver um estudo que conecte as bases capitalistas da formação do Estado Moderno às consequências de uma modernidade reflexiva, apática, individualista e desconexa.




    Por fim, a literatura distópica apresentando uma realidade que transcende teorias e experiências, serve de instrumento para questionar visões reducionistas que, indiferentes à realidade catastrófica na qual nos colocamos em âmbito ambiental e conflitiva em âmbito social, mantêm toda uma engenharia controladora de comportamentos desviantes e legitimadora do lucro das classes dominantes nessa arquitetura moderna construída pelo modus operand capitalista e neoliberal. Relacionando ficção e direitos humanos, distopia e realidade, percebemos que a absolutização do mercado pela cultura ocidental e o mito da razão universal nos colocaram diante de um presente conformado na sociedade de risco mundial.




    1. AS BASES DA FORMAÇÃO BURGUESA DO ESTADO MODERNO




    O espírito da modernidade tradicionalmente é relacionado à ideia de progresso, como sinônimo de liberdade, desenvolvimento econômico e emancipação. Sem a pretensão de negar os avanços, principalmente científicos, capazes de propiciar melhorias na qualidade de vida de uma parcela da humanidade, podemos afirmar que associações falaciosas como essas revelam o encantamento dos modernos em relação às perspectivas apontadas para o futuro pela racionalidade instrumental, como o domínio da Natureza, a produção de riquezas, a industrialização e a ilusória autonomia que, regulada pelo mercado, progressivamente, passa a refletir a mecanização da vida. Apesar de ser indicado por vários historiadores como um período da história ocidental que se inicia após o Renascimento, ou seja, a partir do século XVII, a arquitetura desse projeto de arquétipo filosófico, econômico e político “modernos”, que promove a Europa a “centro” da sua história, tem início, ou como prefere Enrique Dussel “nasce”, em 1492, quando a Europa se confronta com o “Outro” o encobrindo como “si mesmo”, ou seja, a constituição da subjetividade moderna se inicia por meio de um processo violento de exploração e encobrimento do não – europeu (DUSSEL, 1993).




    Em 1552, Bartolomé de las Casas em “Brevísima relación de la Destrucción de las Indias”, denuncia ao príncipe da Espanha, Dom Felipe, as matanças e estragos cometidos de forma tirânica contra os povos originários da América Latina, suas províncias e reinos. Descrevendo os espanhóis como animais cruéis e famintos, o frei retrata décadas de selvageria e extermínio, chegando ao despovoamento de territórios inteiros, como foi o caso da ilha de Cuba, vítima de obras desumanas cometidas pelos “cristinianos” contra os “indígenas”, “selvagens”, “bárbaros”:




    “En estas ovejas mansas, y de las calidades susodichas por su Hacedor e Criador así dotadas, entraron los españoles, desde luego que las conocieron, como lobos y tigres y leones cruelísimos de muchos días hambrientos. Y otra cosa no han hecho de cuarenta años a esta parte, hasta hoy, y hoy en este día lo hacen, sino despedazarlas, matarlas, angustiarlas, afligirlas, atormentarlas y destruirlas por las entrañas y nuevas y varias y nunca otras tales vistas ni leídas ni oídas maneras de crueldad, de las cuales algunas pocas abajo se dirán, en tanto grado, que habiendo en la isla española sobre tres cuentos de ánimas que vimos, no hay hoy de los naturales de ella doscientas personas. La isla de Cuba es cuasi tan luenga como desde Valladolid a Roma; esta hoy cuasi toda despoblada”. (CASAS, 2018. p.11)




    Nosso presente, como afirma Reyes Mate, está construído sobre os vencidos, que são nossa herança oculta, onde o equívoco moral do Ocidente pode ser percebido e compreendido, por suas grandezas e misérias, sonhos e pesadelos, liberação e opressão. É através do “Outro” esquecido que podemos descobrir o nosso verdadeiro “eu”.7 A razão eurocêntrica que se pretende neutra, impassível e atemporal, na verdade carrega consigo um longo período de domínio marcado por movimentos de destruição das culturas consideradas, por essa razão que se pretendia universal, débeis e pré-históricas.




    “La memoria de los marginados rechaza toda identificación entre realidad y facticidad porque de la primera también forma parte lo que no ha logrado ser, lo que ha quedado en las cunetas de la historia. (…) Para los historiadores, la memoria no es de fiar, por eso prefieren los archivos a los testimonios; le conceden una función privada, pero no aceptan sus pretensiones políticas.”8




    Reunindo seus testemunhos sobre as calamitosas práticas dos espanhóis, fiéis ao cristianismo, contra todos os senhores da província de Havana e demais regiões, o bispo dom Frei Casaus, continua sua denúncia, descrevendo o massacre praticado contra aqueles povos e suas gerações:




    “Una vez, saliéndonos a recebir con mantenimientos y regalos diez leguas de un gran pueblo, y llegados allá, nos dieron gran cantidad de pescado y pan y comida con todo lo que más pudieron; súbitamente se les revisitó el diablo a los cristianos y meten a cuchillo en mi presencia (sin motivo ni causa que tuviesen) más de tres mil ánimas que estaban sentados delante de nosotros, hombres y mujeres y niños. Allí vide tan grandes crueldades que nunca los vivos tal vieron ni pensaron ver. (…) Después de que todos los indios de la tierra desta isla fueron puestos en la servidumbre y calamidad de los de la España, viéndose morir y perecer sin remedio, todos comenzaron a huir a los montes; otros, a ahorcarse de desesperados, y ahorcándose maridos y mujeres, e consigo ahorcaban los hijos; y por las crueldades de un español muy tirano (que yo conocí) se ahorcaron más de doscientos indios. Pereció desta manera infinita gente. Oficial del rey hubo en esta isla que le dieron de repartimiento trescientos indios e a cabo de tres meses había muerto en los trabajos de las minas los doscientos y setenta, que no le quedaron de todos sino treinta, que fue el diezmo. (…) En tres o cuatro meses, estando yo presente, murieron de hambre, por llevarles los padres e las madres a las minas, más de siete mil niños. Otras cosas vide espantables. Después acordaron de ir a montear los indios que estaban por los montes, donde hicieron estragos admirables, e así asolaran y despoblaron toda aquella isla, la cual vimos ahora poco ha y es una gran lástima y compasión verla yermada y hecha toda una soledad.” (CASAS, 2018. p. 31-32)




    “Fomos a primeira ‘periferia’ da Europa moderna; quer dizer, sofremos globalmente desde nossa origem um processo constitutivo de ‘modernização’ (embora naquele tempo não se usasse essa palavra) que depois se aplicará à África e a Ásia” (DUSSEL, 1993, p.16). Esse processo de colonização e marginalização do “Novo Mundo”, que dominou o Ocidente impondo sua justiça, sua cultura e sua razão abstrata e instrumental, permitiu ao colonizador construir as bases para a formação de um modo de produção capitalista alimentado pela exploração de “recursos” naturais e humanos vindos das colônias, projetando uma nova geografia espaço – temporal capaz de, com o passar dos anos, desenvolver novas técnicas que uniformizassem o tempo, controlando a produção e otimizando-a por meio da inserção das máquinas e da divisão do trabalho que foi, por sua vez, (re)definida para servir aos interesses da emergente sociedade industrial que não sustentava mais o sistema escravagista, optando, na sequência da escravidão, por um modelo de mão de obra “livre”, barata, consumidora e, por isso, assalariada.




    “A descoberta das terras auríferas e argentíferas na América, o extermínio, a escravização e o soterramento da população nativa nas minas, o começo da conquista e saqueio das Índias Orientais, a transformação da África numa reserva para a caça comercial de peles negras caracteriza a aurora da era da produção capitalista.” (MAX, 2013. p.821)




    O aprimoramento do modus operandi capitalista, que envolve a instrumentalização de uma sociedade necessariamente organizada, conduzida pela razão objetiva e motivada por mecanismos reificantes do novo sistema econômico, ainda inominado, transformou todas as atividades humanas em mercadorias, tornando as regras do mercado mais eficientes do que as do próprio Estado. O projeto da modernidade se fortaleceu à medida que a propriedade privada ganhou espaço em detrimento de seu caráter comunitário e o individualismo surgiu fomentando a competição e a ânsia pela superação de “obstáculos”. Nesse contexto de avanço de ideias liberais, o Estado Moderno é pensado e estruturado para garantir aos “novos proprietários” “direitos”. O Estado e a configuração do Direito surgem, portanto, como fonte de segurança à essa nova classe burguesa em ascensão, refletindo os interesses de um grupo economicamente dominante, se tornando instrumento de legitimação das condições de produção. “O domínio de uma classe sobre a outra, que é a essência do Estado, é idêntico à exploração de uma classe pela outra, sendo a classe dominante essencialmente a classe exploradora.”. (KELSEN, 2021, p.16)




    Assim, a evolução histórica da propriedade privada está intrinsecamente relacionada à formação moderna do Estado, diante de um determinado modo de produção e de uma determinada forma de divisão do trabalho, o que transforma o Estado no ente político instituído a fim de lhes fornecer proteção. A reorganização social aliada à reconfiguração do trabalho em um cenário de industrialização, ao contrário das sociedades pré-capitalistas que fundiam o social e o político, separa o Estado da sociedade civil e desenvolve os pilares de sustentação dessa nova ordem política aclamada pelos iluministas como “emancipação”. A vida passa a ser dividida em esferas que separam o ser humano do cidadão, tornando as relações econômicas, independentes do Estado, o que passa a provocar novas contradições.9




    A estruturação e a nacionalização do Estado representado pela soberania, pela legislação, pela centralização do poder e pela representação, envolvem o ideário homogeneizador que vê a história como um processo linear e regulamentador das relações de produção. Ordem, sujeito e razão são termos modernos que asseveram a uniformização das ações humanas e estão interligados a um vocabulário dogmático desvinculado de intersubjetividades. Conteúdos axiomáticos produzidos pelo Estado enquanto produtor de uma ordem jurídica centralizada (que o qualifica), (re)afirmaram o distanciamento do “Outro” e definiram a norma jurídica como único critério válido de deliberação e decisão. Controlar comportamentos desviantes determinando valores padronizados, legitimando o enclausuramento e expurgação daquilo que não deve contaminar o corpo social, separando o legal do ilegal, o igual do diferente, ou o “joio do trigo”, passa a ser função dos órgãos estatais que perseguem a finalidade que lhes foi estabelecida por normas que, por sua vez, integram um processo de codificação cingido pela ideia de especificação, individualização, burocratização e coação. Fica, portanto, reservado ao Estado o direito de legislar sobre os modos de trabalho, determinando as regras que governam as relações de produção, assim como o poder de cobrar tributos, auxiliando o processo de acumulação a favor de determinados grupos (o que torna cada vez mais desigual a distribuição), e, o poder de punição daqueles “tipos” previstos pela lei.




    O Estado Moderno se define, segundo Marx, como um “Estado separado”, porque as esferas políticas e não políticas ganham destaque e se distinguem com a modernidade, sendo que nos Estados antigos o que se apresentava era uma unidade substancial entre a vida do povo e a vida do Estado, não ocorrendo qualquer separatividade10. Na arquitetura do Estado, os pensamentos se relacionam com seu tempo e a interpretação do mundo revela as origens do conhecimento e o porquê de determinados tipos de interesses ganharem proteção. Maquiavel, em “O príncipe”, demonstra a necessidade de desenvolver estratégias capazes de manter a estabilidade do poder e separa a moral individual ou o sentimento ético – subjetivo dessas finalidades. O poder de dizer as regras do jogo político deve acontecer de forma praticamente técnica para a manutenção do poder exercido sobre determinado povo em determinado espaço. Thomas Hobbes, destina seu pensamento a serviço da segurança, defendendo a unidade do poder estatal como forma de conservação do todo, ou seja, transfere-se ao soberano o poder de governar em nome da pacificação (domesticação ou uniformização) de sociedades plurais. Alegando que “o homem é o lobo do homem”, Hobbes fundamenta sua visão por meio de uma espécie de monstro-ficção, acima de todos e de tudo, com poderes e ofícios que deve distingui-lo (Estado Moderno) de suas partes (cidadãos). No entanto, o conceito moderno de soberania expressa o que Esposito denomina “paradigma social imunitário”. Nessa acepção, o soberano ao mesmo tempo em que pode manter a ordem punindo aqueles que descumprem o pacto social, se coloca fora desse pacto que o funda, transformando o poder soberano em poder biopolítico, capaz de políticas instrumentalizadas por ideais de ordem destinados a condicionar a exponenciação da vida à materialização da morte (FOUCAULT, 1999, p.286).




    Esposito ao analisar o papel do paradigma soberano em Foucault esclarece que sua importância está em “reconhecer seu real mecanismo de funcionamento: o qual não é a regulação entre os indivíduos, ou entre eles e o poder, mas sim o da sujeição a um determinado ordenamento ao mesmo tempo jurídico e político”. (ESPOSITO. 2021, p.47) Por consequência, o direito passa a ser um “instrumento utilizado pelo soberano para impor seu domínio e, correspondentemente, o soberano só o será com base no direito que legitima a operação”.11




    O discurso de que o Direito é o único meio válido de introduzir o uso da força (força da lei - aparato estatal), reafirma a ligação entre a razão universal e a violência praticada pelo Estado. Este sistema de dominação e exclusão, onde somente o Estado (“Estado de Direito”, ou Estado que tem uma ordem jurídica)12, por meio de um rito considerado eficaz e justo, detém o poder de coação e o monopólio da verdade, traduz políticas de segregação e extermínio.




    “Esta reticencia a pensar un más allá del derecho y del contrato por parte de la teoría jurídica cuando se trata de resolver controversias de orden político abona las dificultades que tiene la teoría jurídica para la investigación del papel de la fuerza como sustento del discurso, así como para realizar la crítica del carácter absoluto del vínculo absoluto entre derecho y violencia y de los conceptos, como el de soberanía, que le sirven de justificación.”13




    O lugar dos seres humanos na ordem social define sua identidade e o que lhes é devido, como devem ser tratados, o que demonstra que as aspirações da modernidade à uma universalidade liberta de toda e qualquer particularidade são ilusões. Neste sentido Marx se refere aos revolucionários franceses de 1789 como ‘porta – vozes da burguesia’, sendo necessária uma análise das leis proibitivas em seu contexto cultural. 14




    A codificação dos comportamentos sociais, ou seja, as regras do direito, criam mecanismos de manutenção de privilégios por trás de um ideal fictício de uma ordem jurídica neutral. Construída para assegurar proteção à propriedade, as normas jurídicas, que serviam aos interesses do príncipe, passam a ser aplicadas pelo Estado, que, de maneira não neutra, institucionaliza a vingança e se torna detentor exclusivo do jus puniendi, selecionando aqueles que devem ser excluídos, ou seja, os indignos do pacto social. Critérios raciais, estritamente biológicos ou mesmo culturais processaram-se por linhas de pensamento deterministas que utilizando teorias evolucionistas, defenderam absurdos como a “higienização” do Estado, ou seja, o determinismo biológico e cultural fundamentou a escravidão de algumas raças e justificou o subdesenvolvimento das “sub- regiões”. Destarte, a personificação dos indesejáveis ou a criação da figura do inimigo (o estigma) foi construída sob a influência de perspectivas racistas que, por meio da estipulação do perfil fenotípico do criminoso nato, legitimavam a condução e manutenção desses corpos às prisões. Representações como essas, ao associar a criminalidade a componentes biológicos e às condições culturais, induziram que populações negras e originárias apresentariam maior tendência criminosa pela cor de sua pele ou por serem “aculturadas”, forçando esses povos a modificarem suas características e abandonarem suas tradições. A docilização dos corpos pelas instituições modernas, instrumentalizando-os para que servissem de força de trabalho, enquanto formações sociais alienadas dos meios de produção que os colocam em marcha15, contribuíram para a sustentação dessa antiga e nova ordem de “castas”. A classe dominante, protegida pelo Estado, se beneficiava, inclusive, da possibilidade de aplicação de “medidas preventivas” contra aqueles “perfis criminosos” sem que fosse, sequer, necessário aguardar a ocorrência da infração para que se efetivassem.




    A engenhosidade do legislador, revestida da racionalidade instrumental, torna admissível e ao mesmo tempo “justo” o poder de “fazer morrer e deixar viver” (FOUCAULT, 1999, p. 286) institucionalizando o racismo e trazendo para o campo político fenômenos naturais. Normas enquanto produtos de um pacto social e vetores modernos da vida moral, justificam que se coloque em risco a vida em nome da própria vida, como se a morte de uns fortalecesse a vida de outros, refletindo uma política uniformizadora que ao prometer proteger a vida transforma-se em mecanismo de intolerância, exclusão e morte.16




    “A racionalidade jurídica ‘moderna’, tal como foi concebida a partir do século XVIII, fundou-se, de fato, no ‘paradigma da simplicidade’17, que exclui toda representação das interações jurídicas em termos de complexidade.”18 Pela perspectiva moderna, o Direito se torna importante instrumento para a homogeneização dos comportamentos e fabricação do modelo ideal de “homem – moderno”19. Normas racionalmente justificadas por uma razão instrumental privam os diferentes do plano político, apresentando-lhes um conjunto de regras sobre as quais o “Outro” está literalmente excluído. A argumentação jurídica, revela os anseios de uma classe preocupada com a estruturação de uma ordem econômica que proteja a propriedade privada e lhe permita a acumulação incessante de capital. O Estado, enquanto instituição moderna que conta com mecanismos reificantes, propaga discursos que ocultam as desigualdades e a pluralidade cultural, utilizando-se da linguagem formal para criar modelos de direitos apresentados como algo “universal”. A lei, enquanto texto, enuncia o que é proibido, o que é obrigatório e o que é normativo se torna, também, normalizante20, permitindo que os interesses de grupos restritos, mantidos há séculos, continuem sendo favorecidos, pela ordem jurídica e política do sistema liberal.




    2. OS PARÂMETROS NOCIVOS DA DEMOCRACIA E DOS DIREITOS HUMANOS ENQUANTO JARGÕES UNIVERSAIS




    Conceitos como democracia e direitos humanos, assim como a economia de livre mercado são construídos ao longo de todo um período histórico de estruturação do sistema – mundo - moderno, marcado por guerras, domínios e acumulação de capital. No entanto, esses conceitos são apresentados como verdadeiros “princípios”, valores universais invocados por grandes potências mundiais para justificar o direito de intervenção (atribuídos a si mesmos) em outros países ou regiões consideradas precárias, vítimas de governos totalitários, subdesenvolvidas ou com seus povos vulneráveis a formas de violência que colocam em risco aspectos da vida tidos, por essa perspectiva hegemônica, como humanamente fundamentais. Esse direito à ingerência, vai em desencontro aos princípios de soberania21 e autodeterminação dos povos22 à medida que, apropriado pelas nações mais poderosas do globo, legitimam intervenções baseadas em concepções próprias sobre o caráter humanitário de suas ações, redimensionando o conceito de soberania, antes estabelecida por critérios espaciais, à esfera ideológica, motivada por consensos entre os Estados Unidos da América e a Europa, nestes casos, representada por suas grandes potências industriais.23




    A história do sistema – mundo – moderno se explica por meio de uma retórica do poder que converte a realidade em abstração. Ao se converter a realidade em abstração, a modernidade política instaura a alienação, distanciando o próprio conteúdo da democracia da vida do povo, o que os separa de si mesmos à medida que as formas jurídicas tomam todo o espaço em detrimento de suas ações. A democracia, enquanto conteúdo, “não pode ser aprisionada em formas”, “a democracia manifesta-se molecularmente”24 e desse movimento ativo e criativo é que nasce a autodeterminação. Por essa perspectiva marxista, a democracia real é o resultado da experiência humana cotidiana, o que a torna forma e conteúdo em mutação, sendo o Estado, apenas, uma das “formas” e a comunidade outra. Nesse sentido, Marx afirma que somente o povo é uma realidade concreta, o Estado é uma abstração.




    Wallerstein ao aprofundar no que chama de “universalismo europeu”, sustenta que este é um universalismo parcial e distorcido, desenvolvido para defender os interesses das classes dirigentes ou, por uma perspectiva marxista, da classe detentora dos meios de produção. Os reais objetivos desses jargões universais, que giram em torno da implementação da democracia e da defesa dos direitos humanos, estão encobertos pelo manto do discurso desenvolvimentista25 ou civilizacional, sob o qual se encontra um passado “esquecido” que denuncia uma rede de conquistas militares, de exploração econômica e injustiças em massa cometidas na “luta da civilização contra a barbárie”. O autor esclarece que, a pretexto de defender a democracia, o Estado de Direito e os direitos humanos, grandes potências invocam o direito à ingerência para, limitando a soberania, intervir em outros Estados alegando uma “responsabilidade de proteger” outras nações de práticas intoleráveis como o terrorismo, o narcotráfico, o crime organizado, o tráfico ilícito de armas, a devastação ambiental, as epidemias etc. As grandes missões cristãs do século XVI, também, atuaram em nome de verdades universais, assim como aquelas civilizadoras do século XIX, defensoras dos direitos humanos e da democracia no fim do século XX e início do século XXI.26 Tudo isso reflete políticas de domínio e colonização sobre a cultura e o modo de vida do “Outro”, obrigado à adoção de uma língua comum, “universal”, e à renúncia de todo seu passado para poder participar dessa estória sem memória, escrita pelos poderosos do cenário econômico global.




    As intervenções dessas grandes potências mundiais nas periferias do mundo ou “Sul – global”, são estrategicamente construídas e auxiliadas pelo paradigma da simplicidade que, desconsiderando a complexidade inerente ao cenário mundial, justificam práticas como as de guerra e invasão em nome dos direitos humanos ou da implementação forçada da democracia em países que não aderiram, por vontade própria, ao definido, de forma estritamente maniqueísta, como “melhor” regime instituído pela razão universal. Obscuramente, derrubando regimes “antidemocráticos” se defendem interesses econômicos e geopolíticos classistas, utilizando uma retórica que sustenta a hegemonia das mesmas potências que estão, historicamente, no poder no desequilibrado cenário mundial.




    “Os conceitos de democracia e de direitos humanos, de superioridade da civilização ocidental – porque baseada em valores e verdades universais – e de inescapabilidade da submissão ao ‘mercado’ são apresentados como ideias evidentes por si sós. Mas elas não são nada evidentes. Trata-se de ideias complexas que precisam ser analisadas com atenção e despidas de seus parâmetros nocivos e não essenciais para que sejam avaliadas com sobriedade e postas a serviço de todos e não de poucos.”27




    A modernidade, por meio da técnica de simplificação e abstração da realidade, formaliza ideais universais alheios à condição humana que por natureza é plural, diversa. O Ocidente, em sua versão moderna e homogenia, concentrado na unificação do sistema capitalista, tem priorizado as criações humanas (como por ex. ideias ou valores sobre igualdade, liberdade, eficiência, civilização, desenvolvimento ou progresso) e suas instituições (Estado, Direito, Igreja, mercado, ciência etc.) em detrimento das pessoas que se tornam, de fato, seus subordinados, ou seja, pessoas se tornam objetos de políticas supostamente emancipadoras e antagonicamente padronizadas pela lógica ou dinâmica de dominação imperialista, historicamente institucionalizada e regulada pelo capital .28




    Por uma perspectiva crítica, democracia e direitos humanos são ideias concebidas por lógicas deficientes, que uniformizam a governabilidade e os modos de vida por padrões universais que restringem as expressões cotidianas em sociedades desiguais. Democracia é forma de vida, é prática plural. O exercício da cidadania se corporifica no dia a dia e os direitos humanos não são efetivados por meio de textos escritos por grupos restritos de acadêmicos, políticos ou especialistas em linguagem formal. A racionalidade instrumental aliada à mercantilização de todos os espaços da vida gera processos de exclusão e segregação em que a noção preponderante sobre democracia e direitos humanos beneficia e compreende uma parcela pequena da sociedade, o que demonstra que todo esse universalismo pregado como algo global, além de soar arrogante, não é em nada genuíno e muito menos universal.




    Por uma análise crítica, podemos perceber que a democracia é simplificada por uma linguagem formal – “universal”, reduzida a procedimentos que apesar de se dizerem representativos, fortalecessem um individualismo esvaziado de sentimento político, relevância e crítica social. Nesse sentido, Sánches Rubio esclarece que a democracia se transformou em um “objeto de consumo social”, tudo se centraliza na “festa das eleições”, em um “ritual eleitoral”, que projeta imagens para controlar a vida cotidiana e os meios de comunicação difundem a mensagem de que seu uso é generalizado, provocando um conformismo político provindo de uma falsa sensação de integração e de exercício de cidadania que simplificam sua expressão29 revelando, na verdade, a apatia do indivíduo diante de sua comunidade, sua alienação enquanto sujeito coletivo e parte integrante do corpo social. Da mesma forma, os direitos humanos só se tornam importantes, para os grandes atores do cenário econômico mundial, quando violados, o que, a depender do caso, serve de motivo (“justificativa”) para que essas grandes potências coloquem em prática o que chamam de “intervenção humanitária” em nome da “paz mundial”.




    “En el mundo en que vivimos, en materia de derechos humanos, si comparamos lo que se hace con lo que se dice, a menudo nos moveremos en el terreno de la ciencia-ficción, por el abismo que existe entre ambas dimensiones. El escritor uruguayo Eduardo Galeano comenta que tan separados están los planos de la teoría y la práctica que, si se cruzan en una esquina, pasan de largo sin saludarse porque no se conocen. Tan constantes y sistemáticas son las violaciones de los derechos humanos en todas las parcelas de la vida social, que por mucho que en el plano de lo que debe ser y las buenas palabras se diga que el ser humano los posee, la realidad nos muestra su inexistencia.” (RUBIO, 2005. P. 52)




    Dessa forma, dar sentido à democracia envolve superar o paradigma cartesiano que que se projeta sobre a natureza dos direitos humanos, enfrentando toda pretensão de controle sobre o mundo e sobre os mundos; envolve combater essa proposta hegemônica que ainda exerce seu domínio sobre o “Outro” que, segundo Walter Benjamin, está em estado de exceção permanente, privado de direitos, encoberto e invisibilizado por políticas de império que se utilizam da superficialidade dos fatos para forjar uma ideia linear de progresso na História, preenchendo-a com um tempo inventado, sem base real e, por esse motivo, homogêneo e vazio.30




    3. DISTOPIA, IMOBILIZAÇÃO E CRISE DO SISTEMA NEOLIBERAL




    “Porque tudo isso sucederá num futuro ainda bastante remoto, podemos sorrir. Porém, daqui a dez ou vinte anos parecerá, possivelmente, um pouco menos divertido. Porque o que é agora mera ficção científica, tornar-se-á um fato político de todos os dias.” (HUXLEY, 2000. p. 141)




    A teoria crítica e a ficção científica nos chamam atenção para constantes violações aos direitos humanos como as que acontecem quando se percebem dissolvidas inúmeras garantias trabalhistas conquistadas, a transfiguração dignidade pessoal ou a devastação ambiental. A mercantilização da vida e a impossibilidade em se imaginar outras realidades possíveis, que não sejam as amparadas pelo sistema – mundo – capitalista, tem sido uma das principais causas dessa impotência reflexiva produto da política neoliberal, ou seja, de “um projeto político de restabelecimento das condições de acumulação de capital e de restauração do poder das elites econômicas”31 que nos conduzem a uma crise sistêmica, sem precedentes na sociedade de risco mundial.32




    A ficção científica muitas vezes especula nosso presente para questionar ou nos alertar sobre relações excludentes que podem envolver sacrifícios humanos e/ou ambientais. Realidades projetadas sobre nossa experiência social, política e jurídica, podem ser encontradas em obras literárias distópicas, ou seja, por meio de “sociedades imaginárias com condições piores do que as presentes na própria realidade,”33 por meio das quais se constroem análises críticas sobre as condições de vida atuais. Podemos nos perguntar, por exemplo: qual é a diferença entre a sociedade de controle atual, melhor dizendo, a sociedade conectada no ciberespaço, daquela descrita em “1984”, controlada pelo “Grande Irmão”?34 Ou mesmo: quais são as diferenças entre as consequências da peste que assolou a cidade de Orã35 agravadas por comportamentos individualistas diante de uma epidemia, daquelas que enfrentamos atualmente, com a pandemia do novo corona vírus, devido ao fato de julgarmo-nos “livres” e pensarmos exclusivamente em nós mesmos quando deveríamos nos tratar como sujeitos coletivos para conduzirmos de forma coerente e justa esta gravíssima situação? Para responder ambas as perguntas basta observar que: nossas “teletelas” estão constantemente conectadas à internet, nossa linguagem, assim como a “novafala”, se torna cada vez mais simplificada e distante da complexidade real, o “Ministério da Verdade” nos convence a todo tempo de que “guerra é paz, liberdade é escravidão e ignorância é força” (ORWELL, 2009. p.27) e nossos mortos pela pandemia e pelo negacionismo já ultrapassam cinco milhões.




    O sistema neoliberal expressa os valores de uma sociedade extremamente consumista que, apesar de globalizada, é descompromissada com a justiça socioambiental, que mesmo em meio a uma pandemia ou à catástrofe climática tende a suprimir incertezas visando a “normalização”. Os números de mortos já não nos assustam mais e a desigualdade e a miséria cada dia mais evidentes não são suficientes para sair da “ilha” e/ou quebrar a bolha da alienação. Vivemos em um mundo onde tanto as riquezas quanto os riscos são distribuídos de forma radicalmente desigual, a soberania do mercado se apresenta como uma ameaça mortal e a crença na ideia de que a modernidade poderia controlar os perigos por ela criados começa a desmoronar, tornando evidente a ineficiência do Estado em responder a desafios globais que ultrapassam as fronteiras nacionais, exigindo uma nova ética orientada para o futuro.36




    “O neoliberalismo sempre se apoiou no Estado, apesar de tê-lo difamado ideologicamente. Isso ficou absolutamente claro durante a crise dos bancos, em 2008, quando, a convite dos ideólogos neoliberais, o Estado correu para salvar o sistema bancário.”.37 A humanidade está em crise, mas diante da tela estão todos com o sorriso, postando alegria e esbanjando satisfação. Fisher afirma que o capitalismo se infiltra no inconsciente da população colonizando sonhos, formatando e moldando desejos e aspirações e contribuindo para que as “realidades” apresentadas pelo sistema sejam absorvidas e interpretadas como naturais. O realismo capitalista, sob esta ótica, trata temas como a catástrofe ambiental e doenças mentais como se fossem “naturais” e demonstra que além de antropogênicas, patologias como os distúrbios mentais estão, na verdade, intimamente relacionadas a modelos capitalistas neoliberais que atribuem aos indivíduos a responsabilidade de lidar com seus problemas e frustações. A privatização do estresse e as reformas neoliberais na educação “pra toda a vida”, típica de sociedades de controle (focadas em metas de desempenho, frequência e retenção de alunos) são outros tipos de práticas que pioram o estado de saúde do ser humano, ao ponto de desestimularem as possibilidades de politização, ao mesmo tempo em que o sistema de consumo estimula falhas de compreensão em jovens que estão constantemente “conectados demais para se concentrar”.38 Se a sociedade da disciplina era, antes, retratada pela imagem do trabalhador/presidiário, hoje, sua representação se dá por meio da figura do endividado/viciado. “O capital do ciberespaço opera viciando seus usuários”.39 Adolescentes, consumidores - conectados, reconhecem facilmente slogans, mas se apresentam cada vez mais iletrados; a escrita não é o foco do capital e, assim como Winston40, não estão habituados a escrever à mão.




    As causas estruturais que produzem tais efeitos e tornam seres humanos objetos controlados, incapazes de compreender as causas reais de suas ações, está nesse processo desumanizante proveniente do capitalismo, que os tornam passivos, conformistas e aprisionados a um mundo de “falsas verdades”. “Em vez de terem de se confrontar com outros pontos de vista em um espaço público contestado, estas comunidades on-line recuam para circuitos fechados” (FISHER, 2020. p. 126) refletindo instrumentos sedativos, programações. Parece ironia, mas na sociedade de risco mundial os indivíduos culpam a si mesmos sem, contudo, responsabilizarem as instituições, uma espécie de “depressão coletiva” aparece como resultado da subordinação às classes dominantes. Percebe-se uma verdadeira sedução das pessoas para que se coloquem de fora dessa consciência de classe, para que pratiquem a autovigilância, destruindo a inteligência coletiva e se distraindo em momentos entediantes para que não compreendam a gravidade do momento em que vivemos e, simplesmente, aceitem esse “novo padrão de realidade”.




    “O realismo capitalista é uma expressão da decomposição de classe, e uma consequência da desintegração da consciência de classe. Fundamentalmente, o neoliberalismo deve ser visto como um projeto que buscava atingir esse fim. Seu compromisso – pelo menos na prática – não era libertar os mercados do controle estatal. Tratava-se, na verdade, de subordinar o Estado ao poder do capital .”41




    O capitalismo esculpido pela modernidade demonstra uma distorção da imagem da própria sociedade diante das instituições; essas transformações acarretam crises generalizadas no Estado – nação que não consegue realizar seu poder regulador sobre os processos econômicos e sociais. Nesse sentindo, a cidadania vai perdendo sua vivacidade e passa a refletir a fragilidade das funções estatais que vão sendo alteradas de múltiplas formas por aquilo que Beck chama de “modernização reflexiva”42, que demonstra, cada dia mais, que a crença moderna em um progresso linear possui inúmeras contradições e que um vírus, circulando boa – a – boca consegue o que não conseguimos: suspender o sistema produtivo.43 Como ressalta Latour, não se trata de “retomar ou de transformar um sistema de produção, mas de abandonar a produção como o único princípio de relação com o mundo”.44




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    O pensamento vigente burguês que estrutura o Direito e funda o Estado Moderno possui suas origens em um passado ocultado, distorcido por aqueles que contaram a História. Os vencidos pagam, ainda hoje, o preço de se inserir em uma abstração construída pela racionalidade instrumental que conduziu a Europa e grandes potências militares ao “centro” de controle da política – econômica global, coordenando os sistemas de produção, controlando a mão de obra, definindo a linguagem “universal” e encobrindo a memória, que desobrigaria povos “atrasados” a seguirem seus passos “desenvolvidos” e “civilizados”.




    Nesse contexto o capitalismo cresceu criando mãos, pernas e braços. O capitalismo se tornou onipresente e contratou, de acordo com seus interesses privados, o Estado, estruturando o Direito e o tempo, que passaram a ser uniformizados, à serviço da proteção da propriedade privada e da produção que, passou, com o avanço da tecnologia, a ser controlada de qualquer lugar do planeta (espaço).




    O novo cenário de globalização e a crise do sentido de cidadania cooperaram para que acelerássemos os efeitos catastróficos, consequências das vitórias da modernidade, no âmbito ambiental, social, econômico, cultural, sanitário e, entre outros, políticos. A sociedade global concentra os lucros e divide os riscos, mantendo a prática exploratória e racista da época colonial. A democracia cercada de inimigos parece mais uma ficção mal concebida pela sociedade industrial e os direitos humanos ao invés de emancipar causam danos, geram uma falsa segurança e conformismos sustentados por discursos “apaziguadores” e “universais”. Junto à produção do lucro vem a produção do lixo. O capitalismo e as políticas neoliberais conseguiram trazer para o presente distopias como aquelas em que a humanidade se vê obrigada a sair da Terra por falta de condições naturais e existenciais. Acontece que a realidade tem se mostrado pior do que a própria literatura distópica e que muitos filmes de ficção-cientifica, quando nos coloca diante de cenários como o de pandemia, miséria, perda de biodiversidade e aquecimento global. Os desequilíbrios ambientais, hoje, possuem reflexos mundiais e colocam em risco as condições necessárias à nossa existência e a manutenção da vida. Então fica a pergunta: “É mais fácil imaginar o fim do mundo do que o fim do capitalismo?”45 46
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